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Juiz nega pedido para adocao de lockdown no Amazonas

Jarun Ontakrai
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Juiz nega pedido do MP paraimplantacéo do confinamento de emergénciano AM
Jarun Ontakrai

O juiz Ronnie Frank Stone, da 12V ara da Fazenda Publica de Manaus, indeferiu agéo civil pablicacom
pedido de tutela do Ministério Plblico do Amazonas para adocéo de lockdown (confinamento de
emergéncia) em todo territorio amazonense.

No pedido, o MP pede que, no prazo de 24 horas, todo o estado adote o bloqueio total de atividades com
autorizacao do uso das forgas publicas pelo prazo inicial de dez dias. A acédo ainda pede o fechamento de
estabel ecimentos que exercam atividades ndo essenciais, o controle de pessoas em estabel ecimentos
privados que fornecam servicos essenciais, a proibicdo de acesso a equipamentos publicos de lazer e a
fixac8o de multadiariade R$ 100 mil ao Estado do Amazonas e a cidade Manaus, em caso de
desobediéncia.

Ao analisar 0 caso, 0 magistrado aponta que "o pedido ndo veio acompanhado de base documental que
dé sustentacéo atutelarequerida’. "1sso porque quase todas as mengdes na exordial dizem respeito a
matérias jornalisticas."

Também argumenta que a agéo "néo trouxe nenhum dado oficial gerado, por exemplo, pelo Municipio
de Manaus, sgja em relacdo as ocorréncias de Covid-19, sgja em relacéo aos sepultamentos”.

Na decisdo, o juiz ainda aponta que a tendéncia é de queda de casos de Covid-19 e cita nUmeros de
sepultamento nos cemitérios e nos registros da doenca da Secretaria de Salide de Manaus. "Néo ha nada
gue indique uma tendéncia crescente a justificar medidas mais drésticas de isolamento social adotadas,
em especial nacidade de Manaus', escreveu.
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Por fim, o magistrado pontuou que cabe ao Poder Executivo afungdo de decretar medidas restritivas
para 0 combate ao novo coronavirus. "A rigor, 0 que se pretende € substituir o poder de policiaa
disposicéo do gestor publico pelaforca de umadecisdo judicial, ou sgja, transferir para o Poder
Judiciario a responsabilidade pela execucéo das medidas previstas nos decretos do senhor governador, o
gue é inaceitavel por conta da distribuicéo de atribuic¢des dos poderes constituidos', escreveu.
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